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 CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 28885/2008

Luís Manuel da Silva Azevedo, Presidente da Câmara Municipal de 
Alcanena:

Torna público que, por seus despachos exarados em quatro de Novem-
bro de dois mil e oito, no uso da competência que lhe confere a alínea 
a), do n.º 2 do art. 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e bem as-
sim o art. 3.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 18 de Setembro, foram 
reclassificadas as funcionárias infra-referidas, ao abrigo da legislação 
que também se indica: 

Nome Categoria actual Esc. Índice Carreira e categoria após
a reclassifi cação Esc. Índice Legislação

Graça Maria Pereira Assei-
ceira

Técnica Profissional 
2.ª cl — Secretariado

3 218 Técnico-Adjunto de Bi-
blioteca e Documenta-
ção — 2.ª Classe

3 218 Decreto-Lei n.º 218/2000, de 
9 Setembro, al. a) a c), do 
art. 5.º

Maria José Fonseca Vieira 
da Silva

Auxiliar Administrativo 2 137 Técnico-Adjunto de Bi-
blioteca e Documenta-
ção — 2.ª Classe

1 199 Decreto-Lei n.º 218/2000, de 
9 Setembro, al. a) a c), do 
art. 5.º

 Mais se torna público que a interessada deverá tomar posse no prazo de 20 
dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Isento de Visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º, n.º 
1, conjugado com o art. 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto).

4 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel 
da Silva Azevedo.

300961968 

 CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso (extracto) n.º 28886/2008
Para os devidos efeitos, torno Público que, por meus despachos de 

17 de Novembro de 2008, e no uso da competência que me é conferida 
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, conjugado com o 
disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, 
procedi à reclassificação profissional dos trabalhadores do Mapa de 
Pessoal único deste Município abaixo indicados, nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, conjugado com 
a alínea e) do artigo 2.º e n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, 
de 9 de Setembro, a saber:

José Carlos Teixeira Ribeiro, Chefe de Secção, do grupo de pessoal 
Administrativo (escalão 2, índice 350, do sistema retributivo), para a 
carreira de Técnico Superior de 2.ª Classe, do grupo de pessoal Técnico 
Superior (escalão 1, índice 400, do novo sistema retributivo); Sandra 
Paula Fernandes Almeida Sousa, Auxiliar de Serviços Gerais, do grupo 
de pessoal Auxiliar (escalão 1, índice 128 do sistema retributivo), para 
a carreira de Técnico -Profissional de Biblioteca e Documentação de 2.ª 
Classe, do grupo de pessoal Técnico -Profissional (escalão 1, índice 199, 
do novo sistema retributivo); Alexandre Azevedo Dias, Cantoneiro, do 
Grupo de Pessoal Semiqualificado (escalão 3, índice 155 do sistema 
retributivo), para a carreira de Motorista de Pesados, do grupo de pessoal 
Auxiliar (escalão 1, índice 160, do novo sistema retributivo);

Os trabalhadores deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

[Isento de visto do tribunal de Contas)
19 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Lopes 

Gonçalves Barbosa.
301003916 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 28887/2008

Concursos internos de acesso geral
1 — Para os devidos efeitos em cumprimento do disposto no n.º 1 

do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à 
administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se 
torna público que, de acordo com os meus despachos datados de 4 de 
Novembro de 2008 e 10 de Novembro de 2008, se encontram abertos 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso na 2.ª série do Diário da República, concursos internos de acesso 
geral, para provimento dos seguintes lugares:

Ref. 11/2008 — assistente administrativo especialista — 6 lugares;
Ref. 12/2008 — técnico superior de 1.ª classe (ciências do desporto 

e educação física) — 1 lugar;

Ref. 13/2008 — técnico superior de 1.ª classe (comunicação insti-
tucional) — 1 lugar;

Ref. 14/2008 — técnico superior de 1.ª classe (administração regional 
e autárquica) — 1 lugar;

Ref. 15/2008 — técnico superior de arquivo assessor — 1 lugar;

2 — Validade dos concursos — válido para as vagas indicadas, ca-
ducando com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se pelo disposto 
nos Decretos -Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 
427/89, de 7 de Dezembro, 404 -A/98, de 18 de Dezembro, e 412 -A/98, 
de 30 de Dezembro.

4 — Conteúdos funcionais definidos nos despachos:
Ref. 11/2008 — n.º 38/88, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

de 22 de Janeiro de 1989;
Ref. 12/2008 — n.º 15 182/2003, publicado no Diário da República, 

2.ª série, de 5 de Agosto de 2003;
Ref. 13/2008 — n.º 10 688/99, publicado no Diário da República, 

2.ª série, de 31 de Maio de 1999;
Ref. 14/2008 — n.º 20 159/2001, publicado no Diário da República, 

2.ª série, de 25 de Setembro de 2001;
Ref. 15/2008 — o constante do mapa II, anexo ao Decreto -Lei 

n.º 247/91, de 10 de Julho;

5 — Vencimentos, local e condições de trabalho — as funções serão 
exercidas na área do município de Anadia, sendo as condições de traba-
lho, remuneração, e as regalias sociais as genericamente vigentes para 
os funcionários da administração local.

6 — A este concurso poderão ser admitidos funcionários ou agentes 
que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

Gerais — os enunciados no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 30 de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho.

Especiais:
Ref. 11/2008 — possuir a categoria de assistente administrativo prin-

cipal há pelo menos três anos, classificados de Bom;
Ref. 12/2008, Ref. 13/2008 e Ref. 14/2008 — possuir a categoria 

de técnico superior de 2.ª classe há pelo menos três anos, classificados 
de Bom;

Ref. 15/2008 — possuir a categoria de técnico superior principal de 
arquivo há três ou cinco anos, classificados respectivamente de Muito 
Bom ou bom.

7 — Formalização das candidaturas:
Os candidatos deverão apresentar na Secção de Pessoal desta Câmara 

Municipal, até ao último dia do prazo e dentro do horário oficial, reque-
rimento de admissão a concurso, elaborado em papel de cor clara, com 
as margens regulamentares, ou em modelo próprio (que poderão obter 
na referida Secção de Pessoal), endereçado ao presidente da Câmara 
Municipal de Anadia, devendo constar:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturalidade, data 
de nascimento, estado civil, número do bilhete de identidade, bem como 
o serviço de Identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, 
residência completa, número de telefone, etc.);

b) Declaração em alíneas separadas e sob compromisso de honra, 
sobre a situação precisa em que se encontra em relação às alíneas a), b), 
c), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado, natureza do 
vínculo e antiguidade na categoria, carreira e na função pública;
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d) Referência ao aviso de abertura no concurso, identificando o nú-
mero e data do Diário da República onde vem publicado;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem susceptí-
veis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de 
preferência legal.

O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte documenta-
ção:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias, diplomas de 
cursos de formação profissional e outros;

b) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem, devi-
damente autenticada, da qual constem, inequivocamente, a existência 
e a natureza do vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço na 
categoria, na carreira e na Função Pública;

c) Declaração ou documentação comprovativa das circunstâncias 
referidas na alínea e) anterior, sem o que as mesmas não serão consi-
deradas.

d) Os funcionários pertencentes a esta Câmara Municipal são dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
que constem do respectivo processo individual.

e) Currículo detalhado e devidamente assinado pelos candidatos;
f) Classificação de serviço dos anos relevantes para o concurso;

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvidas sobre a situação que descreve a apresentação da docu-
mentação comprovativa das suas declarações;

9 — A selecção dos candidatos admitidos aos concursos referidos no 
n.º 1 do presente aviso, será feita através da prova de avaliação curricular 
e entrevista profissional de selecção;

Na avaliação curricular serão considerados e ponderados, de acordo 
com a exigência da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente clas-

sificação de serviço.

A prova de entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa 
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da 
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação 
final, incluindo a respectiva formula classificativa, consta da acta de 
reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos 
sempre que solicitada;

Os candidatos excluídos (por não reunirem os requisitos de admissão) 
serão notificados nos termos do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de Julho; os candidatos admitidos serão convocados nos termos do 
artigo 35.º do referido decreto -lei e a publicitação da lista de classificação 
será feita nos termos do artigo 40.º do mesmo decreto -lei.

10 — As falsas declarações prestadas serão punidas conforme o pre-
visto no artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma politica de igualdade de opor-
tunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

12 — De acordo com o estipulado no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sob outra qualquer preferência 
legal.

13 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, e após o desenvolvimento de pro-
cedimentos e mobilidade especial previsto no artigo 34.º do referido 
diploma e publicados na BEP sob os códigos n.os P20086860, P20087065, 
P20087063, P20087046, P20087043.

14 — Constituição do júri:
Ref. 11/2008, Ref. 12/2008, Ref. 13/2008, Ref. 14/2008 e 

Ref. 15/2008:
Presidente — Eng.º Jorge Eduardo Ferreira Sampaio, vereador em 

permanência, que nas suas faltas e impedimentos será substituído pelo 
1.º vogal efectivo.

Vogais Efectivos:
1.º Dr.ª Maria de Fátima Dourado Andrade dos Santos Azevedo, 

chefe de divisão.
2.º Eng.º José Carlos Morais Pinto Cardoso, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.º Prof. Ângelo Manuel Carvalho dos Santos, chefe de divisão.
2.º Dr.ª Ana Paula Pratas Figueira Santos Braga, técnica superior 

principal.

26 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 28888/2008

Concurso Externo de Ingresso para o exercício de funções 
públicas em regime de contrato de trabalho por tempo 

indeterminado de um lugar de Técnico Profissional de 2.ª Classe
1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado 

à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz-
-se público que, por despacho do Presidente da Câmara Municipal de 
Campo Maior, de 30 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, concurso externo de ingresso para o exercício de 
funções públicas em regime de contrato por tempo indeterminado de 
um técnico profissional de 2.ª classe.

2 — Legislação aplicável: Decretos -Lei n.º 204/98, de 11/07, adaptado 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25/06, Decreto-
-Lei n.º 404 -A/98, de 18/12 e Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30/12.

3 — Tendo sido consultada a BEP, no Âmbito da Gestão de Mo-
bilidade Especial, nos termos da Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de 
Novembro e verificando -se a existência de pessoal, foi efectuado o 
procedimento prévio de selecção de pessoal em situação de mobilidade 
especial, através da oferta n.º P20085685, no SigaMe, tendo o mesmo 
sido encerrado em 16/10/2008 por inexistência de candidaturas.

4 — O concurso é válido apenas para o lugar em causa, e caduca com 
o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — Compete -lhe proceder à recolha de dados 
e elabora as correspondentes estatísticas; assegurar a compilação de 
informações de serviço que fundamentem as decisões dos responsáveis; 
organizar os ficheiros e arquivos e mantém -los actualizados; proceder 
ao aprovisionamento do material necessário e ao funcionamento dos 
serviços da área de actividade em que se integra; assegurar a recepção 
e expedição da correspondência, executar trabalhos de dactilografia 
inerentes às funções exercidas.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar -se 
os indivíduos que até ao termo do prazo fixado para apresentação de 
candidaturas reúnam os seguintes requisitos:

6.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Especiais — Possuir curso tecnológico, curso de escolas pro-
fissionais, curso que confira certificado de qualificação profissional 
de nível III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE do Conselho das 
Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado, 
desde que adequado ao desempenho das funções.

7 — Forma e prazo para a apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação 

do presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, a solicitar 
a admissão ao concurso dentro do prazo estabelecido, requerimento 
assinado, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com aviso de 
recepção, para Câmara Municipal de Campo Maior, Praça da República, 
7370 -954 Campo Maior, onde constem os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e local de emissão do bilhete de 
identidade, número de contribuinte fiscal, residência, e código postal.

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Concurso a que se candidata, fazendo referência ao Diário da 

República em que se encontra publicado este aviso;
d) Indicar, querendo, quaisquer outros elementos que os candidatos 

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou de consti-
tuírem motivo de preferência legal, os quais só serão considerados se 
devidamente comprovados;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem, respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 




